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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º. O art. 11, §6º, Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2016, 

passa a vigorar com a seguinte redação, bem como acrescenta-se o §7º: 

“Art. 11.................................................................................... 

................................................................................................. 

 § 6º Os documentos digitalizados juntados em processo 

eletrônico estarão disponíveis para acesso por meio da rede externa para as 

respectivas partes processuais, advogados em geral (independentemente de 

procuração nos autos), Ministério Público e para os magistrados, sem prejuízo da 

possibilidade de visualização nas Secretarias dos Órgãos Julgadores, à exceção 

daqueles que tramitarem em sigilo ou segredo de justiça. 

§ 7º Os sistemas devem possibilitar que advogados, 

procuradores e membros do Ministério Público cadastrados, mas não vinculados a 

processo previamente identificado, acessem automaticamente todos os atos e 

documentos processuais armazenados em meio eletrônico, desde que demonstrado 

interesse para fins, apenas, de registro, salvo nos casos de processos em sigilo ou 

segredo de justiça. 

Art. 2º O art. 7º A Lei 8.906, de 4 de Julho de 1994, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 7º...................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 13 – O disposto no inciso XV se aplica integralmente ao 

processo eletrônico. 

 

Art. 3º. O art. 107, I, da Lei 13.105, de 16 de março de 2015, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 107................................................................................. 

............................................................................................................................... 

 § 5º - O disposto no inciso I se aplica integralmente ao 

processo eletrônico. 

Art. 4º. Esta lei em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente proposta legislativa tem o objetivo de trazer maior 

segurança jurídica à prerrogativa do advogado de acessar qualquer processo 

independentemente de procuração, notadamente no que tange aos processos 

eletrônicos. 

É que a Lei 11.419/2006, que trata especificamente dos 

processos eletrônicos, parece restringir seu acesso apenas às partes (e, por 

consequência lógica, aos advogados munidos de procuração judicial outorgada por 

estas). 

Tal disposição cria um aparente conflito com o art. 7, XV, da 

Lei 8.906/94 e com o art. 107, I, da Lei 13.105/2015 (Código de Processo Civil), que 

garantem o acesso a qualquer processo judicial por advogado regularmente inscrito 

na OAB, independentemente de estar munido de procuração. Tal prerrogativa tem 

razão de ser bastante óbvia: o advogado deve receber procuração apenas quando 

aceitar patrocinar a causa e como, via de regra, não é obrigado a tanto, deve ter a 

prerrogativa de analisar os autos antes de sua outorga. 

No entanto, mesmo com a devida interpretação sistemática 

dos dispositivos acima mencionados, diversos Tribunais chegaram a interpretar 

isoladamente o art. 11, §6º, da Lei 11.419/2006, limitando o acesso aos processos 

eletrônicos apenas aos advogados com procuração nos autos. 

No ano de 2010, no entanto, o Conselho Nacional de Justiça 

regulamentou a matéria, por meio da resolução nº 121/2010, a qual, a esse respeito, 

dispõe o seguinte:  

“Art. 3.º O advogado cadastrado e habilitado nos autos, as 

partes cadastradas e o membro do Ministério Público 

cadastrado terão acesso a todo o conteúdo do processo 

eletrônico.  

§ 1º. Os sistemas devem possibilitar que advogados, 

procuradores e membros do Ministério Público cadastrados, 

mas não vinculados a processo previamente identificado, 

acessem automaticamente todos os atos e documentos 

processuais armazenados em meio eletrônico, desde que 

demonstrado interesse, para fins, apenas, de registro, salvo 

nos casos de processos em sigilo ou segredo de justiça.  
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§ 2º. Deverá haver mecanismo que registre cada acesso 

previsto no parágrafo anterior”.   

Posteriormente, corroborando essa regra, dispôs o Conselho Nacional 

de Justiça, por meio da Resolução nº 185/2013: 

“Art. 27. A consulta ao inteiro teor dos documentos juntados 

ao PJe somente estará disponível pela rede mundial de 

computadores, nos termos da Lei n. 11.419, de 19 de 

dezembro de 2006, e da Resolução CNJ n. 121, de 5 de 

outubro de 2010, para as respectivas partes processuais, 

advogados em geral, Ministério Público e para os 

magistrados, sem prejuízo da possibilidade de visualização 

nas Secretarias dos Órgãos Julgadores, à exceção daqueles 

que tramitarem em sigilo ou segredo de justiça. 

§ 1º Para a consulta de que trata o caput deste artigo será 

exigido o credenciamento no sistema, dispensado na 

hipótese de consulta realizada nas secretarias dos órgãos 

julgadores”. 

Muito embora tais atos normativos tenham dado solução a essa 

questão consentânea com as leis 8.906/94 e 13.105/2015, é importante, para 

fins de segurança jurídica, que suas disposições passem a constar de lei federal. 

Isso por duas razões (i) evitar interpretação que, erroneamente, sobreponha de 

forma isolada a previsão do Art. 11, § 6º, da Lei 11.419/2006 e (ii) evitar que 

eventual alteração ou revogação das Resoluções do CNJ possa promover 

retrocesso nessa matéria. 

Sendo assim, submeto ao Congresso Nacional a presente proposta, 

esperando seja acolhida de imediato e com máxima brevidade, prestigiando, desse 

modo, a prerrogativa do advogado prevista no art. 7º, XV, da Lei 8.906/94 e no Art. 

107, I, da Lei 13.105/2015. 

 
Sala das Sessões, em 12 de julho de 2016. 

 

 

WADIH DAMOUS 

Deputado Federal PT/RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.419, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

Dispõe sobre a informatização do processo 

judicial; altera a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
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de 1973 - Código de Processo Civil; e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO ELETRÔNICO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos 

eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão 

considerados originais para todos os efeitos legais.  

§ 1º Os extratos digitais e os documentos digitalizados e juntados aos autos pelos 

órgãos da Justiça e seus auxiliares, pelo Ministério Público e seus auxiliares, pelas 

procuradorias, pelas autoridades policiais, pelas repartições públicas em geral e por 

advogados públicos e privados têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a 

alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de 

digitalização.  

§ 2º A argüição de falsidade do documento original será processada 

eletronicamente na forma da lei processual em vigor.  

§ 3º Os originais dos documentos digitalizados, mencionados no § 2º deste artigo, 

deverão ser preservados pelo seu detentor até o trânsito em julgado da sentença ou, quando 

admitida, até o final do prazo para interposição de ação rescisória.  

§ 4º ( VETADO)  

§ 5º Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao 

grande volume ou por motivo de ilegibilidade deverão ser apresentados ao cartório ou 

secretaria no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de petição eletrônica comunicando o 

fato, os quais serão devolvidos à parte após o trânsito em julgado.  

§ 6º Os documentos digitalizados juntados em processo eletrônico somente 

estarão disponíveis para acesso por meio da rede externa para suas respectivas partes 

processuais e para o Ministério Público, respeitado o disposto em lei para as situações de 

sigilo e de segredo de justiça.  

 

Art. 12. A conservação dos autos do processo poderá ser efetuada total ou 

parcialmente por meio eletrônico.  

§ 1º Os autos dos processos eletrônicos deverão ser protegidos por meio de 

sistemas de segurança de acesso e armazenados em meio que garanta a preservação e 

integridade dos dados, sendo dispensada a formação de autos suplementares.  

§ 2º Os autos de processos eletrônicos que tiverem de ser remetidos a outro juízo 

ou instância superior que não disponham de sistema compatível deverão ser impressos em 

papel, autuados na forma dos arts. 166 a 168 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 

Código de Processo Civil, ainda que de natureza criminal ou trabalhista, ou pertinentes a 

juizado especial.  

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, o escrivão ou o chefe de secretaria certificará os 

autores ou a origem dos documentos produzidos nos autos, acrescentando, ressalvada a 

hipótese de existir segredo de justiça, a forma pela qual o banco de dados poderá ser acessado 

para aferir a autenticidade das peças e das respectivas assinaturas digitais.  



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5791/2016 

§ 4º Feita a autuação na forma estabelecida no § 2º deste artigo, o processo 

seguirá a tramitação legalmente estabelecida para os processos físicos.  

§ 5º A digitalização de autos em mídia não digital, em tramitação ou já 

arquivados, será precedida de publicação de editais de intimações ou da intimação pessoal das 

partes e de seus procuradores, para que, no prazo preclusivo de 30 (trinta) dias, se manifestem 

sobre o desejo de manterem pessoalmente a guarda de algum dos documentos originais.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DA ADVOCACIA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DO ADVOGADO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º São direitos do advogado:  

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;  

II - a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus 

instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, 

desde que relativas ao exercício da advocacia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.767, de 

7/8/2008) 
III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem 

procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis 

ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;  

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por 

motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de 

nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;  

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em 

sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela 

OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar; (Expressão “assim reconhecidas pela OAB” declarada 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no 

DOU de 26/5/2006) 

 

VI - ingressar livremente:  

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a 

parte reservada aos magistrados;   

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, 

serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de 

expediente e independentemente da presença de seus titulares;   

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
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serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao 

exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde 

que se ache presente qualquer servidor ou empregado;   

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu 

cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais;   

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no 

inciso anterior, independentemente de licença;  

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, 

independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a 

ordem de chegada;  

IX - (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006,  e pela ADIN nº 1.105, publicada no DOU de 

19/9/2011) 
X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante 

intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, 

documentos ou afirmações que influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou 

censura que lhe forem feitas;  

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou 

autoridade, contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;  

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva 

da Administração Pública ou do Poder Legislativo;  

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da 

Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 

procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo 

tomar apontamentos;  

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, 

mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou 

em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar 

apontamentos, em meio físico ou digital; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em 

cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;  

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez 

dias;  

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão 

ou em razão dela;  

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado;  

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou 

deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo 

quando autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo 

profissional;  

XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, 

após trinta minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade 

que deva presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo.  

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob 

pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, 

de todos os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou 

indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração: 

a) apresentar razões e quesitos; 

b) (VETADO) (Inciso acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI:  

1) aos processos sob regime de segredo de justiça;  

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-veto-149199-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
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2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou 

ocorrer circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria 

ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, 

mediante representação ou a requerimento da parte interessada;  

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver 

os respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.  

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação 

ou desacato puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em 

juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que 

cometer. (Expressão “ou desacato” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo 

Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício 

da profissão, em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo.  

§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, 

fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os 

advogados, com uso e controle assegurados à OAB. (Expressão “e controle” declarada 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no 

DOU de 26/5/2006) 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo 

ou função de órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do 

ofendido, sem prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator.  

§ 6º Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de 

advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de 

que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca 

e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da 

OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos 

objetos pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos 

de trabalho que contenham informações sobre clientes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.767, de 

7/8/2008) 
§ 7º A ressalva constante do § 6º deste artigo não se estende a clientes do 

advogado averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou 

co-autores pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 
§ 8º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o 

exercício dos direitos de que trata o inciso XIV. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 

12/1/2016) 
§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o 

acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda 

não documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da 

eficácia ou da finalidade das diligências. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento 

incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas 

no caderno investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de 

autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o 

exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos 

autos ao juiz competente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO 

http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
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Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:  

I - capacidade civil;  

II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino 

oficialmente autorizada e credenciada;  

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;  

IV - aprovação em Exame de Ordem;  

V - não exercer atividade incompatível com a advocacia;  

VI - idoneidade moral;  

VII - prestar compromisso perante o conselho.  

§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da 

OAB.  

§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve 

fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, 

além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo.  

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada 

mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do 

conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.  

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado 

por crime infamante, salvo reabilitação judicial.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

Código de Processo Civil. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DOS SUJEITOS DO PROCESSO 

 

TÍTULO I 

DAS PARTES E DOS PROCURADORES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCURADORES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 107. O advogado tem direito a:  

I - examinar, em cartório de fórum e secretaria de tribunal, mesmo sem 

procuração, autos de qualquer processo, independentemente da fase de tramitação, 

assegurados a obtenção de cópias e o registro de anotações, salvo na hipótese de segredo de 

justiça, nas quais apenas o advogado constituído terá acesso aos autos;  
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II - requerer, como procurador, vista dos autos de qualquer processo, pelo prazo 

de 5 (cinco) dias;  

III - retirar os autos do cartório ou da secretaria, pelo prazo legal, sempre que 

neles lhe couber falar por determinação do juiz, nos casos previstos em lei.  

§ 1º Ao receber os autos, o advogado assinará carga em livro ou documento 

próprio.  

§ 2º Sendo o prazo comum às partes, os procuradores poderão retirar os autos 

somente em conjunto ou mediante prévio ajuste, por petição nos autos.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, é lícito ao procurador retirar os autos para obtenção de 

cópias, pelo prazo de 2 (duas) a 6 (seis) horas, independentemente de ajuste e sem prejuízo da 

continuidade do prazo.  

§ 4º O procurador perderá no mesmo processo o direito a que se refere o § 3º se 

não devolver os autos tempestivamente, salvo se o prazo for prorrogado pelo juiz.  

 

CAPÍTULO IV 

DA SUCESSÃO DAS PARTES E DOS PROCURADORES 

 

Art. 108. No curso do processo, somente é lícita a sucessão voluntária das partes 

nos casos expressos em lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 121 DE 05 DE OUTUBRO DE 2010 

 

Dispõe sobre a divulgação de dados 

processuais eletrônicos na rede mundial de 

computadores, expedição de certidões judiciais 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições conferidas pela Constituição da República, especialmente o disposto no 

inciso I, §4º, art. 103-B 

 

CONSIDERANDO que o Estado Democrático de Direito sob o qual é alicerçada 

a República Federativa do Brasil adotou o princípio da publicidade como garantia da 

prestação de contas da atividade jurisdicional; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de divulgação dos atos processuais a fim de 

conferir transparência e garantir o direito de acesso à informação, conforme dispõe o art. 5º, 

XXXIII e XXXIV, b da Constituição; 

 

CONSIDERANDO que o art. 93, XI, da Constituição garante o exercício da 

publicidade restrita ou especial dos atos processuais, segundo a qual a divulgação pode e deve 

ser restringida sempre que a defesa da intimidade ou o interesse público o exigir; 

 

CONSIDERANDO a exigência de tratamento uniforme da divulgação dos atos 

processuais judiciais no âmbito de toda a magistratura nacional, de molde a viabilizar o 

exercício da transparência sem descurar da preservação do direito à intimidade, à vida 

privada, à honra e à imagem das pessoas; 
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CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pela justiça brasileira em razão 

da estigmatização das partes pela disponibilização na rede mundial de computadores de dados 

concernentes aos processos judiciais que figuraram como autoras ou rés em ações criminais, 

cíveis ou trabalhistas; 

 

CONSIDERANDO a necessidade da definição de diretrizes para a consolidação 

de um padrão nacional de definição dos níveis de publicidade das informações judiciais, a fim 

de resguardar o exercício do devido processo legal, com todos os meios e instrumentos 

disponibilizados; 

 

CONSIDERANDO que o art. 11, § 6º, da Lei 11.419/2006, estabelece que os 

documentos eletrônicos “somente estarão disponíveis para acesso por meio da rede externa 

para suas respectivas partes processuais e para o Ministério Público, respeitado o disposto em 

lei para as situações de sigilo e de segredo de justiça”; 

 

CONSIDERANDO o que foi deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de 

Justiça na sua 114ª Sessão Ordinária, realizada em 5 de outubro de 2010, no julgamento do 

Ato nº 0001776-16.2010.2.00.0000. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1.º A consulta aos dados básicos dos processos judiciais será disponibilizada 

na rede mundial de computadores (internet), assegurado o direito de acesso a informações 

processuais a toda e qualquer pessoa, independentemente de prévio cadastramento ou de 

demonstração de interesse. 

Parágrafo único. No caso de processo em sigilo ou segredo de justiça não se 

aplica o disposto neste artigo. 

 

Art. 2.º Os dados básicos do processo de livre acesso são: 

I – número, classe e assuntos do processo; 

II – nome das partes e de seus advogados; 

III – movimentação processual; 

IV – inteiro teor das decisões, sentenças, votos e acórdãos. 

 

Art. 3.º O advogado cadastrado e habilitado nos autos, as partes cadastradas e o 

membro do Ministério Público cadastrado terão acesso a todo o conteúdo do processo 

eletrônico. 

§ 1º. Os sistemas devem possibilitar que advogados, procuradores e membros do 

Ministério Público cadastrados, mas não vinculados a processo previamente identificado, 

acessem automaticamente todos os atos e documentos processuais armazenados em meio 

eletrônico, desde que demonstrado interesse, para fins, apenas, de registro, salvo nos casos de 

processos em sigilo ou segredo de justiça. 

§ 2º. Deverá haver mecanismo que registre cada acesso previsto no parágrafo 

anterior. 

Art. 4.º As consultas públicas dos sistemas de tramitação e acompanhamento 

processual dos Tribunais e Conselhos, disponíveis na rede mundial de computadores, devem 

permitir a localização e identificação dos dados básicos de processo judicial segundo os 

seguintes critérios: (Redação dada pela Resolução nº 143, de 30.11.2011) 

....................................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 185 DE 18/12/2013 
 

Institui o Sistema Processo Judicial Eletrônico 

- PJe como sistema de processamento de 

informações e prática de atos processuais e 

estabelece os parâmetros para sua 

implementação e funcionamento. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, e 

 

CONSIDERANDO as diretrizes contidas na Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 

2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial, especialmente o disposto no art. 

18, que autoriza a regulamentação pelos órgãos do Poder Judiciário; 

 

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação de autos 

em meio físico pelo meio eletrônico, como instrumento de celeridade e qualidade da prestação 

jurisdicional; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalização da utilização dos recursos 

orçamentários pelos órgãos do Poder Judiciário; 

 

CONSIDERANDO o contido no Acórdão TCU 1094, que, entre outras medidas, 

recomenda que o Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT fiscalize "as medidas a 

serem adotadas pelos órgãos integrantes da Justiça do Trabalho, de modo a evitar o 

desperdício de recursos no desenvolvimento de soluções a serem descartadas quando da 

implantação dos projetos nacionais, orientando acerca da estrita observância dos termos do 

Ato Conjunto CSJT.TST.GP.SE 9/2008, especialmente em seus arts. 9º e 11, zelando pela 

compatibilidade das soluções de TI adotadas no âmbito da Justiça do Trabalho, bem como se 

abstendo da prática de contratações cujo objeto venha a ser rapidamente descartado, podendo 

resultar em atos de gestão antieconômicos e ineficientes", com envio de cópia ao Conselho 

Nacional de Justiça; 

 

CONSIDERANDO as vantagens advindas da adoção de instrumentos 

tecnológicos que permitam a adequação do funcionamento do Poder Judiciário aos princípios 

da proteção ambiental; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a implantação do sistema 

Processo Judicial Eletrônico - PJe nos órgãos do Poder Judiciário, de modo a conferir-lhe 

uniformidade; 

 

CONSIDERANDO a edição da Resolução nº. 94 do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho - CSJT, de 23 de março de 2012, e suas posteriores alterações, que 

regulamentou o PJe-JT no âmbito daquela justiça especializada; 

CONSIDERANDO a Resolução n. 202, de 29 de agosto de 2012, do Conselho da 

Justiça Federal, que "Dispõe sobre a implantação do Sistema Processo Judicial Eletrônico - 

PJe no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus"; 
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CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica n. 029/2012, celebrado 

entre o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, detalhando as 

obrigações dos partícipes quanto à customização, implantação e utilização do PJe no âmbito 

da Justiça Federal; 

 

CONSIDERANDO a Resolução n. 23393/2013, aprovada pelo Tribunal Superior 

Eleitoral na Sessão Administrativa de 10 de setembro de 2013, que regulamentou o Processo 

Judicial Eletrônico - PJe na Justiça Eleitoral; 

 

CONSIDERANDO a adesão de grande número de Tribunais de Justiça ao 

Sistema PJe, por meio do Acordo de Cooperação n. 043/2010; 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Conselho Nacional de Justiça, previstas no 

art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal, especialmente no que concerne ao controle da 

atuação administrativa e financeira e à coordenação do planejamento estratégico do Poder 

Judiciário, inclusive na área de tecnologia da informação, 

 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Nacional de Justiça 

na 181ª Sessão Ordinária, realizada em 17 de dezembro de 2013; 

 

RESOLVE: 

Instituir o Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe como sistema informatizado 

de processo judicial no âmbito do Poder Judiciário e estabelecer os parâmetros para o seu 

funcionamento, na forma a seguir: 

 

CAPÍTULO I 

DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

....................................................................................................................................................... 

  

Seção V 

Da Consulta e do Sigilo 
  

Art. 27. A consulta ao inteiro teor dos documentos juntados ao PJe somente estará 

disponível pela rede mundial de computadores, nos termos da Lei n. 11.419, de 19 de 

dezembro de 2006, e da Resolução CNJ n. 121, de 5 de outubro de 2010, para as respectivas 

partes processuais, advogados em geral, Ministério Público e para os magistrados, sem 

prejuízo da possibilidade de visualização nas Secretarias dos Órgãos Julgadores, à exceção 

daqueles que tramitarem em sigilo ou segredo de justiça. 

§ 1º Para a consulta de que trata o caput deste artigo será exigido o 

credenciamento no sistema, dispensado na hipótese de consulta realizada nas secretarias dos 

órgãos julgadores. 

§ 2º Os sítios eletrônicos do PJe dos Conselhos e dos Tribunais deverão ser 

acessíveis somente por meio de conexão segura HTTPS, e os servidores de rede deverão 

possuir certificados digitais Equipamento Servidor da ICP-Brasil adequados para essa 

finalidade. 

 

Art. 28. Na propositura da ação, o autor poderá requerer segredo de justiça para os 

autos processuais ou sigilo para um ou mais documentos ou arquivos do processo, através de 

indicação em campo próprio. 
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§ 1º Em toda e qualquer petição poderá ser requerido sigilo para esta ou para 

documento ou arquivo a ela vinculado. 

§ 2º Requerido o segredo de justiça ou sigilo de documento ou arquivo, este 

permanecerá sigiloso até que o magistrado da causa decida em sentido contrário, de ofício ou 

a requerimento da parte contrária. 

§ 3º O Tribunal poderá configurar o sistema de modo que processos de 

determinadas classes, assuntos ou por outros critérios sejam considerados em segredo de 

justiça automaticamente. 

§ 4º Nos casos em que o rito processual autorize a apresentação de resposta em 

audiência, faculta-se a sua juntada antecipada aos autos eletrônicos, juntamente com os 

documentos, hipótese em que permanecerão ocultos para a parte contrária, a critério do 

advogado peticionante, até a audiência. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


